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Estado indigena é
solicitado por
Carta de Direitos

. Divuigagho

SAO PAULO — A criacio de
um territdrio indigena 4 semelhan-
¢a de um Estado, com governador
indicado e representacdo no Con-

esso, uma parte da arrecadagio
ributdria e uma retribuigio enfi-
téutiea (uma espécie de taxa de in-
denizacdo anual a ser paga pela
Unido por ter tomado as terras que
sempre foram dos indios). Essas
8do algumas das reivindigacdes da
Carta de Direitos dos tnéios do
Brasil, que serd divulgada oficial-
mente, hoje, pela Subcomissio do
Meio Ambiente da Ordem dos Ad-
vniudos do Brasil, secio Sao Paulo
{OAB-SP) & Jmla Comité Intertribal
— 500 anos de resisténcia.

Para elaborar a carta, represen-
tantes do Comité Intertribal e da
OAR se reuniram 19 vezes. O docu-
mento servird de subsidio para os
Indios brasileiros na Conferéncia
Mundial dos Povos_Indigenas, que
acontecerd na aldeia Kari-Oca, no
Rio de Janeiro, de 25 a 30 de maio,

um pouco antes da Rio-92. Com a

* “eurfoR

criafio do territério mdg{ena, que
en% obaria todas 4reas indigenas do
Pals, acabaria a figura do usofruto
da terra.

Hoje, os fndios ndao sio donos
das terras, mas sim a Unido. Eles
ﬂ]()(-lms tém o direito de usofruto.
"0 terrilério indigena seria uma
unidade da federacao”, e#xlica An-
ténio Fernando Pinheiro Pedro, co-
ordenador da Subcomissio do Meio
Ambiente da OAB-SP. Nesse terri-
tério, diz a carta, “haver a lei que
reconhecer aos povos indigenas,
resguardada a indisponibilidade, o
direito a exploragig e gestdo dos re-
das terras HemAréadas, sob
controle ndo apenas do Congresso
Nacional, mas também do Conselho
dos Primeiros Povos, ou 6rgfo simi-
lar, que refletird a vontade e auto-
nomia dos povos indigenas sobre
seu territério”.

Wara ldjarruri Karajd, represen-
tante do Comité Intertribal, depois
de 500 anos de resisténcia, a cria-
¢do de um territério indigena se jus-
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* Nagdes Indias querem Estado de direito

tifica porque j4 se chejinu a um pon-
to que é necessdrio lazer alguma
coisa concreta para garantir aos n-
dios o direito de desenvolvimento,
“Semg re se pensa que o indio estd
na pré-histona e la deve ficar”, ex-
lica Karajd. ““Mas os indios tam-
gém tém o direito de se desenvolver
de forma auténoma e de seguir suas
normas culturais préprias.” &'n-a
garantir esse desenvolvimento é
que a carta reivindica participagio
na receita tributdria da Unido e re-
tribuicio enfitéutica. A enfiteuse é
um dos instrumentos juridicos mais
antigos. n mais é, segundo o
Aurélio, do que o direito real aliens-
vel e transmissivel aos herdeiros, e
3ue confere a alguém o pleno gozo
o imdvel mediante a obrigagio de
nio deteriord:lo e de pagar um foro
anual, em dinheiro ou frutos.”Como
os fndios sio os donos origindrios
eles tém direito a uma taxa anual a
titulo de indenizacdo”, diz Pinheiro
Pedro. '



